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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 35-A/2004
de 20 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Euro-Mediterrânico Que Cria
Uma Associação entre a Comunidade Europeia e os
Seus Estados Membros, por um lado, e a República
Argelina Democrática e Popular, por outro, assinado
em Valência em 22 de Abril de 2002, incluindo os anexos
n.os 1 a 6, os Protocolos n.os 1 a 7 e a Acta Final com
as declarações, aprovado, para ratificação, pela Reso-
lução da Assembleia da República n.o 52-A/2004, em
6 de Maio de 2004.

Assinado em 2 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Julho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República
n.o 52-A/2004

Aprova, para ratificação, o Acordo Euro-Mediterrânico Que Cria
Uma Associação Entre a Comunidade Europeia e os seus Estados
Membros, por um lado, e a República Argelina Democrática
e Popular, por outro, assinado em Valência em 22 de Abril
de 2002.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar, para
ratificação, o Acordo Euro-Mediterrânico Que Cria
Uma Associação Entre a Comunidade Europeia e os
Seus Estados Membros, por um lado, e a República
Argelina Democrática e Popular, por outro, assinado
em Valência em 22 de Abril de 2002, incluindo os anexos
n.os 1 a 6, os Protocolos n.os 1 a 7 e a Acta Final com
as declarações, cujos textos na versão autenticada em
língua portuguesa são publicados em anexo.

Aprovada em 6 de Maio de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

ACORDO EURO-MEDITERRÂNICO QUE CRIA UMA ASSOCIAÇÃO
ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS
MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA ARGELINA DE-
MOCRÁTICA E POPULAR, POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o Rei-
no de Espanha, a República Francesa, a Irlanda, a Repú-
blica Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo, o Reino
dos Países Baixos, a República da Áustria, a República
Portuguesa, a República da Finlândia, o Reino da Suécia

e o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte,
Partes Contratantes no Tratado que institui a Comunida-
de Europeia, a seguir designados Estados membros, e a
Comunidade Europeia, adiante designada Comunidade,
por um lado, e a República Argelina Democrática e Po-
pular, adiante designada Argélia, por outro:

Considerando a proximidade e a interdependência
entre a Comunidade, os seus Estados membros e
a Argélia, assentes em laços históricos e em va-
lores comuns;

Considerando que a Comunidade, os Estados mem-
bros e a Argélia desejam reforçar esses laços e
estabelecer relações duradouras, baseadas na re-
ciprocidade, na solidariedade, na parceria e no
co-desenvolvimento;

Considerando a importância que as Partes atribuem ao
respeito pelos princípios da Carta das Nações Uni-
das e, nomeadamente, ao respeito pelos direitos hu-
manos e pelas liberdades políticas e económicas, que
constituem o próprio fundamento da associação;

Conscientes, por um lado, da importância de rela-
ções que se insiram num quadro global euro-
-mediterrânico e, por outro, do objectivo de in-
tegração entre os países do Magrebe;

Desejosos de realizar plenamente os objectivos da
sua associação através da aplicação das disposi-
ções pertinentes do presente Acordo, a fim de
aproximar os níveis de desenvolvimento econó-
mico e social da Comunidade e da Argélia;

Conscientes da importância do presente Acordo, que
se baseia na reciprocidade de interesses, nas con-
cessões mútuas, na cooperação e no diálogo;

Desejosos de estabelecer e de aprofundar a concer-
tação política sobre questões bilaterais e interna-
cionais de interesse comum;

Conscientes de que o terrorismo e o crime organizado
internacional constituem uma ameaça à concretização
dos objectivos da parceria e à estabilidade da região;

Tendo em conta a vontade da Comunidade de prestar
à Argélia um apoio significativo aos seus esforços
de reforma e de ajustamento a nível económico,
bem como a nível do desenvolvimento social;

Considerando a opção tomada respectivamente pela
Comunidade e pela Argélia em favor do comér-
cio livre, no respeito pelos direitos e obrigações
decorrentes do Acordo Geral sobre Pautas Adua-
neiras e Comércio (GATT), tal como resulta do
Uruguay Round;

Desejosos de estabelecer uma cooperação baseada
num diálogo regular sobre questões económicas,
científicas, tecnológicas, sociais, culturais e áudio-
-visuais, bem como no domínio do ambiente, a
fim de melhorar a compreensão recíproca;

Confirmando que as disposições do presente Acor-
do abrangidas pelo âmbito de aplicação da ter-
ceira parte, título IV, do Tratado que institui a
Comunidade Europeia vinculam o Reino Unido
e a Irlanda enquanto Partes Contratantes distin-
tas, e não enquanto membros da Comunidade, até
que o Reino Unido ou a Irlanda (consoante o
caso) notifiquem a Argélia da sua vinculação
enquanto membros da Comunidade Europeia, em
conformidade com o protocolo relativo à posição
do Reino Unido e da Irlanda anexado ao Trata-
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do da União Europeia e ao Tratado que institui
a Comunidade Europeia. Aplicam-se à Dinamar-
ca as mesmas disposições, em conformidade com
o protocolo relativo à posição da Dinamarca;

Convencidos de que o presente Acordo constitui um
quadro propício ao desenvolvimento de uma par-
ceria baseada na iniciativa privada e criará um
clima favorável à expansão das suas relações eco-
nómicas, comerciais e em matéria de investimen-
tos, factor indispensável ao apoio à reestruturação
económica e à modernização tecnológica;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º

1 — É criada uma associação entre a Comunidade e os
seus Estados membros, por um lado, e a Argélia, por outro.

2 — O presente Acordo tem por objectivos:

— Proporcionar um enquadramento adequado para o
diálogo político entre as Partes, a fim de permitir
o reforço das suas relações e da cooperação em
todos os domínios que considerem pertinentes;

— Desenvolver as trocas comerciais e assegurar o
desenvolvimento de relações económicas e sociais
equilibradas entre as Partes e definir as condições
para uma liberalização progressiva do comércio
de bens, serviços e capitais;

— Favorecer os contactos humanos, nomeadamente
no âmbito dos procedimentos administrativos;

— Incentivar a integração magrebina, promovendo os
intercâmbios e a cooperação na região e entre esta
última e a Comunidade e os seus Estados membros;

— Promover a cooperação nos domínios económi-
co, social, cultural e financeiro.

Artigo 2.º

O respeito pelos princípios democráticos e pelos di-
reitos humanos fundamentais, tal como consagrados na
Declaração Universal dos Direitos do Homem, inspira as
políticas internas e externas das Partes e constitui um
elemento essencial do presente Acordo.

TÍTULO I

Diálogo político

Artigo 3.º

1 — É estabelecido um diálogo regular entre as Partes
em matéria política e de segurança, a fim de permitir criar
laços duradouros de solidariedade entre os parceiros que
contribuirão para a prosperidade, a estabilidade e a se-
gurança da região mediterrânica e para o desenvolvimen-
to de um clima de compreensão e de tolerância entre as
diferentes culturas.

2 — O diálogo e a cooperação política destinam-se,
nomeadamente, a:

a) Facilitar a aproximação entre as Partes, através
de uma melhor compreensão recíproca e de uma
concertação periódica sobre questões internacio-
nais de interesse mútuo;

b) Permitir a cada uma das Partes tomar em conside-
ração as posições e os interesses da outra Parte;

c) Contribuir para a consolidação da segurança e da
estabilidade na região euro-mediterrânica;

d) Permitir o desenvolvimento de iniciativas comuns.

Artigo 4.º

O diálogo político incidirá sobre todas as questões de
interesse comum para as Partes e, mais especificamente,
sobre as condições necessárias para garantir a paz, a se-
gurança e o desenvolvimento regional, apoiando os es-
forços de cooperação.

Artigo 5.º

O diálogo político realizar-se-á periodicamente e sem-
pre que necessário, nomeadamente:

a) A nível ministerial, principalmente no âmbito do
Conselho de Associação;

b) A nível de altos funcionários representando a
Argélia, por um lado, e a presidência do Conse-
lho e a Comissão, por outro;

c) Através da utili zação plena dos canais diplomá-
ticos, nomeadamente reuniões periódicas para
transmissão de informações, consultas por oca-
sião de reuniões internacionais e contactos entre
representantes diplomáticos em países terceiros;

d) Sempre que necessário, recorrendo a outros mei-
os que contribuam para a intensificação e a eficá-
cia do diálogo.

TÍTULO II

Livre circulação das mercadorias

Artigo 6.º

A Comunidade e a Argélia criarão progressivamente
uma zona de comércio livre, ao longo de um período de
transição com uma duração máxima de 12 anos a contar
da data de entrada em vigor do presente Acordo, segun-
do as modalidades seguidamente indicadas e em confor-
midade com o disposto no Acordo Geral sobre Pautas
Aduaneiras e Comércio de 1994 e nos outros acordos
multilaterais sobre o comércio de mercadorias anexos ao
Acordo que institui a Organização Mundial do Comércio
(OMC), a seguir designados «GATT».

CAPÍTULO 1

Produtos industriais

Artigo 7.º

As disposições do presente capítulo são aplicáveis aos
produtos originários da Comunidade e da Argélia classi-
ficados nos capítulos 25 a 97 da Nomenclatura Combina-
da e na pauta aduaneira argelina, com excepção dos pro-
dutos enumerados no anexo n.º1.

Artigo 8.º

Os produtos originários da Argélia beneficiam aquan-
do da importação para a Comunidade da isenção de di-
reitos aduaneiros e de encargos de efeito equivalente.

Artigo 9.º

1 — Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equi-
valente aplicáveis na Argélia à importação dos produtos
originários da Comunidade cuja lista figura no anexo n.º2
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serão eliminados aquando da entrada em vigor do pre-
sente Acordo.

2 — Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equi-
valente aplicáveis na Argélia à importação dos produtos
originários da Comunidade cuja lista figura no anexo n.º3
serão eliminados progressivamente, de acordo com o se-
guinte calendário:

— Dois anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 80% do direito de base;

— Três anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 70% do direito de base;

— Quatro anos após a entrada em vigor do presen-
te Acordo, todos os direitos e encargos serão
reduzidos para 60% do direito de base;

— Cinco anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 40% do direito de base;

— Seis anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 20% do direito de base;

— Sete anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, serão eliminados os direitos remanescentes.

3 — Os direitos aduaneiros e encargos de efeito equi-
valente aplicáveis na Argélia à importação dos produtos
originários da Comunidade que não constam das listas que
figuram nos anexos n.os 2 e 3 serão eliminados progressi-
vamente de acordo com o seguinte calendário:

— Dois anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 90% do direito de base;

— Três anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 80% do direito de base;

— Quatro anos após a entrada em vigor do presen-
te Acordo, todos os direitos e encargos serão
reduzidos para 70% do direito de base;

— Cinco anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 60% do direito de base;

— Seis anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 50% do direito de base;

— Sete anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 40% do direito de base;

— Oito anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 30% do direito de base;

— Nove anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 20% do direito de base;

— Dez anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 10% do direito de base;

— Onze anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, todos os direitos e encargos serão redu-
zidos para 5% do direito de base;

— Doze anos após a entrada em vigor do presente
Acordo, serão eliminados os direitos remanescentes.

4 — Caso se verifiquem graves dificuldades no que res-
peita a determinado produto, os calendários aplicáveis nos

termos dos n.os 2 e 3 poderão ser revistos de comum acordo
pelo Comité de Associação. No entanto, o calendário cuja
revisão for pedida não poderá ser prorrogado, em relação ao
produto em causa, para além do período máximo de transi-
ção referido no artigo 6.º Caso o Comité de Associação não
tenha tomado uma decisão no prazo de 30 dias a contar da
data da notificação do pedido de revisão do calendário apre-
sentado pela Argélia, este país pode, a título provisório, sus-
pender o calendário por um período não superior a um ano.

5 — Para cada produto, o direito de base a partir do
qual serão efectuadas as reduções sucessivas previstas nos
n.os 2 e 3 corresponde à taxa prevista no artigo 18.º

Artigo 10.º

As disposições relativas à eliminação dos direitos adua-
neiros de importação serão igualmente aplicáveis aos di-
reitos aduaneiros de carácter fiscal.

Artigo 11.º

1 — A Argélia pode adoptar medidas excepcionais de
duração limitada, em derrogação ao disposto no artigo 9.º,
sob a forma de um aumento ou de um restabelecimento
dos direitos aduaneiros.

Estas medidas podem ser aplicadas unicamente a indús-
trias nascentes ou a determinados sectores em reestrutura-
ção ou que enfrentem sérias dificuldades, em especial quan-
do tais dificuldades originem graves problemas sociais.

Os direitos aduaneiros de importação introduzidos por
essas medidas, aplicáveis na Argélia a produtos originá-
rios da Comunidade, não podem exceder 25% ad valo-
rem e devem manter um elemento de preferência para os
produtos originários da Comunidade. O valor total das
importações dos produtos sujeitos a essas medidas não
pode exceder 15% das importações totais de produtos
industriais da Comunidade, durante o último ano para o
qual existam estatísticas disponíveis.

Essas medidas serão aplicáveis por um período máxi-
mo de cinco anos, a menos que o Comité de Associação
autorize um período mais longo. As medidas deixarão de
ser aplicáveis o mais tardar no termo do período máxi-
mo de transição referido no artigo 6.º

Não podem ser introduzidas medidas desse tipo em
relação a um determinado produto se tiverem decorrido
mais de três anos desde a eliminação de todos os direi-
tos e restrições quantitativas ou encargos ou medidas de
efeito equivalente aplicáveis a esse produto.

A Argélia informará o Comité de Associação de quais-
quer medidas de carácter excepcional que tencione adop-
tar e, a pedido da Comunidade, realizar-se-ão consultas
relativamente a tais medidas e aos sectores a que se re-
ferem antes da sua aplicação. Sempre que adoptar tais
medidas, a Argélia comunicará ao Comité de Associação
o calendário para a eliminação dos direitos aduaneiros in-
troduzidos ao abrigo do presente artigo. Este calendário
preverá a eliminação progressiva destes direitos, em frac-
ções anuais iguais, o mais tardar a partir do final do se-
gundo ano após a sua introdução. O Comité de Associa-
ção pode decidir de um calendário diferente.

2 — Em derrogação do disposto no quarto parágrafo
do n.º 1, o Comité de Associação pode, a título excepci-
onal e a fim de ter em conta as dificuldades relacionadas
com a criação de uma nova indústria, autorizar a Argélia
a manter as medidas já adoptadas nos termos do n.º 1 por
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um período máximo de três anos para além do período
de transição referido no artigo 6.º

CAPÍTULO 2

Produtos agrícolas, produtos da pesca e produtos
agrícolas transformados

Artigo 12.º

O disposto no presente capítulo é aplicável aos produ-
tos originários da Comunidade e da Argélia classificados
nos capítulos 1 a 24 da Nomenclatura Combinada e da
pauta aduaneira argelina, bem como aos produtos enume-
rados no anexo n.º1.

Artigo 13.º

A Comunidade e a Argélia assegurarão progressiva-
mente uma maior liberalização das suas trocas comerciais
recíprocas de produtos agrícolas, de produtos da pesca e
de produtos agrícolas transformados que se revistam de
interesse para ambas as Partes.

Artigo 14.º

1 — Os produtos agrícolas originários da Argélia enu-
merados no Protocolo n.º 1 beneficiarão, aquando da
importação para a Comunidade, das disposições previs-
tas nesse Protocolo.

2 — Os produtos agrícolas originários da Comunidade enu-
merados no Protocolo n.º 2 beneficiarão, aquando da importa-
ção para a Argélia, das disposições previstas nesse Protocolo.

3 — Os produtos da pesca originários da Argélia enume-
rados no Protocolo n.º 3 beneficiarão, aquando da importação
para a Comunidade, das disposições previstas nesse Protocolo.

4 — Os produtos da pesca originários da Comunidade enu-
merados no Protocolo n.º 4 beneficiarão, aquando da importa-
ção para a Argélia, das disposições previstas nesse Protocolo.

5 — As trocas comerciais de produtos agrícolas trans-
formados abrangidos pelo presente capítulo beneficiarão
das disposições previstas no Protocolo n.º 5.

Artigo 15.º

1 — No prazo de cinco anos a contar da data de en-
trada em vigor do presente Acordo, a Comunidade e a
Argélia examinarão a situação com vista a definir as
medidas de liberalização a aplicar pela Comunidade e pela
Argélia a partir do sexto ano seguinte à entrada em vi-
gor do presente Acordo, em conformidade com o objec-
tivo fixado no artigo 13.º

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 e tendo em
conta os fluxos comerciais de produtos agrícolas, de pro-
dutos da pesca e de produtos agrícolas transformados
entre as Partes, bem como a sensibilidade específica des-
ses produtos, a Comunidade e a Argélia examinarão, pro-
duto a produto e numa base recíproca, no âmbito do
Conselho de Associação, a possibilidade de efectuarem
novas concessões.

Artigo 16.º

1 — Em caso de introdução de regulamentação espe-
cífica em consequência da execução das respectivas po-
líticas agrícolas ou de alteração das regulamentações exis-
tentes, ou em caso de alteração ou extensão das
disposições relativas à execução das suas políticas agrí-
colas, a Comunidade e a Argélia podem alterar o regime
previsto no presente Acordo para os produtos em causa.

2 — A Parte que proceder a tal alteração informará
desse facto o Comité de Associação. A pedido da outra
Parte, o Comité de Associação reunir-se-á para ponderar
devidamente os interesses desta Parte.

3 — Se, em conformidade com o disposto no n.º 1, a
Comunidade ou a Argélia alterarem o regime previsto para
os produtos agrícolas no presente Acordo, deverão con-
ceder às importações originárias da outra Parte uma van-
tagem comparável à prevista no presente Acordo.

4 — A alteração do regime previsto no presente Acor-
do será objecto, a pedido da outra Parte Contratante, de
consultas no Conselho de Associação.

CAPÍTULO 3

Disposições comuns

Artigo 17.º

1 — Não serão introduzidos nas trocas comerciais en-
tre a Comunidade e a Argélia novos direitos aduaneiros
de importação ou de exportação ou encargos de efeito
equivalente, nem serão aumentados os aplicados aquan-
do da entrada em vigor do presente Acordo.

2 — Não serão introduzidas nas trocas comerciais en-
tre a Comunidade e a Argélia novas restrições quantitati-
vas à importação ou à exportação nem quaisquer outras
medidas de efeito equivalente.

3 — A partir da data de entrada em vigor do presente
Acordo serão suprimidas as restrições quantitativas e medi-
das de efeito equivalente aplicáveis à importação ou à expor-
tação nas trocas comerciais entre a Comunidade e a Argélia.

4 — A Argélia eliminará, o mais tardar em 1 de Janeiro
de 2006, o direito adicional provisório aplicável aos pro-
dutos enumerados no anexo n.º4. Esse direito será ob-
jecto de uma redução linear de 12 pontos por ano a par-
tir de 1 de Janeiro de 2002.

Caso os compromissos assumidos pela Argélia no
âmbito da sua adesão à Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) prevejam um prazo mais curto para a elimi-
nação desse direito adicional provisório, será esse o pra-
zo aplicável.

Artigo 18.º

1 — Relativamente a cada produto, o direito de base
a partir do qual devem ser efectuadas as reduções pre-
vistas nos n.os 2 e 3 do artigo 9.º e no artigo 14.º corres-
ponde à taxa efectivamente aplicada às importações ori-
ginárias da Comunidade em 1 de Janeiro de 2002.

2 — Na hipótese da adesão da Argélia à OMC, os
direitos aplicáveis às importações entre as Partes serão
equivalentes à taxa consolidada no âmbito da OMC ou a
uma taxa inferior, efectivamente aplicada, em vigor aquan-
do da adesão. Se, após a adesão à OMC, for aplicada
uma redução pautal numa base erga omnes, será aplicá-
vel o direito reduzido.

3 — O disposto no n.º 2 aplica-se a qualquer redução
pautal aplicada numa base erga omnes que se verifique
após a conclusão das negociações.

4 — As Partes comunicar-se-ão os direitos de base
respectivos que aplicam em 1 de Janeiro de 2002.

Artigo 19.º

Os produtos originários da Argélia não beneficiarão,
aquando da importação para a Comunidade, de tratamen-
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to mais favorável do que o concedido pelos Estados
membros entre si.

As disposições do presente Acordo são aplicáveis sem
prejuízo do disposto no Regulamento (CEE) n.º 1191/91,
do Conselho, de 26 de Junho, relativo à aplicação das
disposições do direito comunitário às ilhas Canárias.

Artigo 20.º

1 — As Partes abster-se-ão de recorrer a quaisquer
práticas ou medidas internas de carácter fiscal que esta-
beleçam, directa ou indirectamente, uma discriminação
entre os produtos de uma das Partes e os produtos simi-
lares originários do território da outra Parte.

2 — Os produtos exportados para o território de uma
das Partes não podem beneficiar de reembolsos de impo-
sições internas indirectas superiores ao montante das
imposições indirectas que lhes tenham sido directa ou
indirectamente aplicadas.

Artigo 21.º

1 — O presente Acordo não prejudica a manutenção
ou a criação de uniões aduaneiras, zonas de comércio
livre ou regimes de comércio fronteiriço, desde que os
mesmos não alterem o regime comercial previsto no
presente Acordo.

2 — As Partes consultar-se-ão no âmbito do Comité de
Associação relativamente a acordos que criem as referi-
das uniões aduaneiras ou zonas de comércio livre e, se
for caso disso, a outras questões importantes relaciona-
das com a respectiva política comercial com países ter-
ceiros. Em especial, no caso da adesão de um país ter-
ceiro à Comunidade, realizar-se-ão consultas a fim de
assegurar que os interesses mútuos da Comunidade e da
Argélia expressos no presente Acordo sejam tomados em
consideração.

Artigo 22.º

Se uma das Partes verificar a ocorrência de práticas
de dumping nas suas trocas comerciais com a outra Par-
te na acepção do artigo VI  do GATT de 1994, poderá
adoptar as medidas adequadas contra tais práticas, em
conformidade com o disposto no Acordo da OMC sobre
a Aplicação do Artigo VI do GATT de 1994 e com a
respectiva legislação nacional na matéria, e de acordo com
as condições e os procedimentos previstos no artigo 26.º

Artigo 23.º

O Acordo sobre as Subvenções e as Medidas de Com-
pensação da OMC será aplicável às relações entre as Partes.

Se uma das Partes verificar a ocorrência de práticas
de subvenção nas suas trocas comerciais com a outra
Parte na acepção dos artigos VI  e XVI  do GATT de 1994,
poderá adoptar as medidas adequadas contra tais práti-
cas, em conformidade com o disposto no Acordo sobre
as Subvenções e as Medidas de Compensação da OMC
e com a respectiva legislação nacional na matéria.

Artigo 24.º

1 — Salvo disposição em contrário do presente artigo,
são aplicáveis entre as Partes as disposições do artigo XIX

do GATT de 1994 e do Acordo da OMC sobre as Medi-
das de Salvaguarda.

2 — As Partes informarão imediatamente o Comité de
Associação de qualquer iniciativa que tenham tomado ou
prevejam tomar no que se refere à aplicação de uma medi-
da de salvaguarda. Em especial, transmitirão imediatamente
ou, o mais tardar, com uma semana de antecedência, uma
comunicação escrita ad hoc ao Comité de Associação con-
tendo todas as informações pertinentes sobre:

— O início de um inquérito de salvaguarda;
— Os resultados finais do inquérito.

As informações comunicadas incluirão, designadamen-
te, uma explicação dos procedimentos aplicáveis ao inqué-
rito e uma indicação dos calendários para as audições e
de outras ocasiões durante as quais as partes interessadas
possam apresentar as suas observações sobre a questão.

Além disso, as Partes transmitirão previamente ao
Comité de Associação uma comunicação escrita conten-
do todas as informações pertinentes sobre a decisão de
aplicar medidas de salvaguarda provisórias; esta comuni-
cação deve ser recebida no mínimo uma semana antes da
aplicação de tais medidas.

3 — Aquando da notificação dos resultados finais do
inquérito e antes de aplicar medidas de salvaguarda em
conformidade com o artigo XIX  do GATT de 1994 e o
Acordo sobre as Medidas de Salvaguarda da OMC, a
Parte que tenciona aplicar tais medidas submeterá a ques-
tão à apreciação do Comité de Associação, que procede-
rá a uma análise aprofundada da situação com vista a
encontrar uma solução mutuamente aceitável.

4 — A fim de se encontrar essa solução, as Partes
procederão de imediato a consultas no âmbito do Comité
de Associação. Se, no prazo de 30 dias a contar da data
do início dessas consultas, as Partes não chegarem a acor-
do quanto a uma solução que permita evitar a aplicação
das medidas de salvaguarda, a Parte que pretenda adop-
tar as medidas poderá aplicar o disposto no artigo XIX

do GATT de 1994 e no Acordo sobre as Medidas de
Salvaguarda da OMC.

5 — Na selecção das medidas de salvaguarda a adop-
tar nos termos do presente artigo, as Partes darão priori-
dade às que menos perturbem a realização dos objecti-
vos do presente Acordo. Essas medidas não podem
exceder o necessário para sanar as dificuldades que te-
nham surgido e preservarão o nível ou a margem de pre-
ferência concedidos por força do presente Acordo.

6 — A Parte que tenciona aplicar medidas de salvaguar-
da nos termos do presente artigo oferecerá uma compen-
sação à outra Parte sob forma de uma liberalização das
trocas comerciais, aplicável às importações provenientes
desta última, substancialmente equivalente aos efeitos co-
merciais desfavoráveis dessas medidas observados pela
outra Parte a partir da data da sua aplicação. A proposta
de compensação será feita antes da adopção da medida de
salvaguarda e simultaneamente à notificação e à submis-
são do assunto à apreciação do Comité de Associação, em
conformidade com o n.º 3. Se a Parte cujo produto será
objecto da medida de salvaguarda não considerar a pro-
posta de compensação satisfatória, as duas Partes podem
chegar a acordo, aquando das consultas referidas no n.º 3,
sobre outros meios de compensação comercial.

7 — Se, no prazo de 30 dias a contar da data do iní-
cio dessas consultas, as Partes não chegarem a acordo
quanto a uma compensação, a Parte cujo produto será
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


